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1. (2023)
Leia o texto a seguir

Reembolso: em quais situações o consumidor tem 
direito e como solicitar

Apesar de ser um direito disponível para todos os 
consumidores, poucas pessoas conhecem as regras por 

trás do ressarcimento nas compras
Com tantos produtos e serviços sendo vendidos 

diariamente, a insatisfação de parte dos consumidores 
é algo iminente. Em algumas ocasiões, o produto rece-
bido por uma compra pela internet não é tão agradável 
quanto em seu anúncio, apresentou algum defeito de 
fábrica ou apenas não serve para o consumidor, como 
é o caso de uma peça de roupa, por exemplo. Situações 
como estas são comuns, ainda mais levando em consi-
deração que apenas o varejo (tradicional e digital) movi-
menta centenas de bilhões de reais todo ano.

As decepções são tão comuns, que apenas em 2021 
os Institutos de Defesa do Consumidor (Procons) regis-
traram um total de 1.823.797 de atendimentos no Brasil 
todo, dados que foram divulgados pela Secretaria Na-
cional do Consumidor (Senacom).

Quanto às reclamações especificamente sobre pro-
dutos comprados pela internet, em 2021, o Procon-SP 
registrou um número de reclamações 535% maior se 
comparado com o ano de 2019, um total de 498.877 
queixas.

Mas, afinal, o que buscam os consumidores com as 
reclamações?

Quando um consumidor se sente insatisfeito com 
o produto ou serviço contratado e busca solucionar o 
problema, ele pode recorrer a um reembolso, que terá a 
sua quantia gasta ressarcida. [...]

Porém, apesar do reembolso ser uma possibilidade 
para todos os consumidores, existem pessoas que ainda 
não estão cientes dessa possibilidade e outras que não 
sabem em quais situações elas podem solicitar esse di-
reito.

Foi pensando nisso que a Associação Brasileira de 
Defesa do Consumidor (PROTESTE) divulgou um guia rá-
pido que explica em quais situações a opção de ter o di-

nheiro ressarcido está disponível, qual a quantia acorda-
da da compensação e em que ocasiões as companhias 
são obrigadas a ressarcir o consumidor ou não.

Em quais ocasiões o ressarcimento é possível?
O primeiro ponto a ser destacado é de que, no caso 

de uma compra pela internet ou por telefone, dado que 
o consumidor tenha entrado em contato com a loja no 
prazo de 7 dias depois do recebimento do produto, o 
cliente tem o direito de desistir da compra e receber o 
valor gasto de volta.

Quando a compra é realizada em uma loja física, o 
fornecedor não é obrigado a devolver o dinheiro, uma 
vez que o CDC entende que o consumidor teve a possi-
bilidade de olhar, provar ou experimentar o produto ou 
serviço.

Fonte: https://exame.com/invest/minhas-financas/
reembolso-quais-situacoes-oconsumidor- tem-direito-

-e-como-solicitar/. Acesso em 30/12/2022

Todas as palavras estão corretamente grafadas em:
(A) O reuso da água é importante para a preserva-
ção das nascentes.
(B) O reúso da água é importante para a preserva-
ção das nascentes.
(C) O reúso da água é importante para a preserva-
ção das nacentes.
(D) O reuso da água é importante para a prezerva-
ção das nacentes.

2. (2023)
sequência de palavras que apresenta todos os itens 

grafados de acordo com a ortografia padrão da língua 
portuguesa é:

(A) capcioso-—elocubração - procrastinar
(B) capcioso— elucubração — procrastinar
(C) capsioso-elucubração - procastinar
(D) capsioso-—elocubração - procastinar
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3. (2024)
Leia o texto a seguir:

Pergaminhos de 2 mil anos são revelados com ajuda 
de IA: ‘É uma revolução na filosofia grega’

Trio de pesquisadores criou algoritmos que conse-
guiram ler um lote de cartas da Grécia Antiga carboni-

zado pela erupção do Vesúvio, em 79 d.C.
As Ciências Humanas têm uma nova aliada: a inteli-

gência artificial (IA).
Um lote de pergaminhos em papiro de quase 2 mil 

anos de idade teve seu conteúdo enfim revelado pela 
primeira vez após pesquisadores utilizarem IA para de-
cifrar o material, carbonizado e deteriorado com os sé-
culos. Para a área, a descoberta pode destravar lacunas 
que a arqueologia e historiografia não conseguiram des-
vendar — uma revolução.

O anúncio foi realizado nesta segunda-feira, 5, como 
resultado do prêmio do Desafio do Vesúvio (Vesuvius 
Challenge), criado pelo cientista computacional Brent 
Seales, da Universidade do Kentucky, e por apoiadores 
no Vale do Silício, na Califórnia, EUA. Lançado no ano 
passado, o objetivo é chamar cientistas para desenvol-
verem algoritmos para escanear pergaminhos em papi-
ro e transformá-los em imagens em alta resolução por 
meio de tomografia computadorizada.

Quem levou o prêmio foi o trio de jovens pesquisa-
dores Youssef Nader (Alemanha), Luke Farritor (Estados 
Unidos) e Julian Schillinger (Suíça), recebendo US$ 700 
mil, segundo o executivo americano Nat Friedman, um 
dos patrocinadores do desafio.

O trio criou um software que leu 2 mil cartas da 
Grécia Antiga. O lote era mantido em uma luxuosa villa 
romana em Heculano, mas foi queimado no ano de 79 
depois de Cristo, quando o Vesúvio devastou a Pompeia 
e levou cinzas às cidades vizinhas. Escavações do século 
18 recuperaram mais de mil pergaminhos do lote, cuja 
propriedade é atribuída ao sogro do imperador romano 
Júlio César — e, até então, o conteúdo dos pergaminhos 
estava oculto de pesquisadores, devido à carbonização 
do material.

O trio se uniu de forma pouco comum. Em outubro 
passado, Farritor criou um software que conseguiu iden-
tificar a palavra grega “roxo”, o que lhe resultou um prê-
mio de US$ 40 mil em desafio semelhante. Em novem-
bro, ele se juntou a Nader e, dias depois, a Schillinger, 
que desenvolveu um algoritmo que revela imagens de 
tomografia computadorizada (TC). A inscrição do trio foi 
feita no prazo máximo para inscrever o projeto, em 31 
de dezembro.

“Este é o início de uma revolução na papirologia de 
Herculano e na filosofia grega em geral. É a única biblio-
teca que chegou até nós da antiga Época Romana”, de-
clarou ao jornal The Guardian a papirologista Federica 
Nicolardi, da Universidade de Nápole Federico II.

Link: https://www.estadao.com.br/link/cultura-digital/pergami-
nhos-de-2-mil-anossao- revelados-com-ajuda-de-ia-e-uma-revolu-

cao-na-filosofia-grega/. Acesso em 05/02/2024

“As Ciências Humanas têm uma nova aliada: a inte-
ligência artificial (IA)” (1º parágrafo). Se o termo desta-
cado fosse substituído por “Arqueologia”, a frase seria 
reescrita, à luz da norma-padrão, da seguinte forma:

(A) A Arqueologia tem uma nova aliada: a inteligên-
cia artificial.
(B) A Arqueologia têm uma nova aliada: a inteligên-
cia artificial.
(C) A Arqueologia tém uma nova aliada: a inteligên-
cia artificial.
(D) A Arqueologia teem uma nova aliada: a inteli-
gência artificial

4. (2022)
Clonar para biodiversidade

Em dezembro de 2020, o Centro de Conservação de 
Vida Selvagem do Colorado, nos EUA, foi palco de um 
nascimento histórico. Elizabeth Ann é o primeiro clo-
ne de uma espécie de furão ameaçada de extinção: o 
furão-de-patas-pretas. Ela é cópia de um ancestral que 
morreu na década de 1980 e teve suas células congela-
das, uma fêmea chamada Willa. À primeira vista, o fato 
não impressiona. Afinal, quem não se lembra da ovelha 
Dolly, em 1996? Nas últimas décadas, a clonagem de 
mamíferos tornou-se lugar comum, utilizada constante-
mente para clonar animais de criação, esporte e domés-
ticos. O que tem de tão especial neste novo clone?

A novidade não está na técnica, mas no uso. Eliza-
beth Ann foi criada com uma técnica muito similar à da 
ovelha Dolly. Óvulos de uma fêmea doméstica doadora 
foram coletados e tiveram seus núcleos removidos. O 
material genético de Willa foi então inserido neles, e um 
estímulo elétrico fez com que começassem a se dividir. 
O embrião foi implantado em uma fêmea doméstica, 
dentro de um esquema “barriga de aluguel”. Mas Eliza-
beth Ann não é um animal de criação ou de corrida, nem 
um pet. Ela é o primeiro mamífero clonado para um pro-
grama de conservação ambiental.

A espécie — furão-de-patas-pretas (Mustela nigri-
pes) — já foi considerada extinta nos EUA na década de 
1970, provavelmente devido à caça desenfreada do cão-
-da- pradaria, que era seu prato preferido. Na década de 
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1980, no entanto, foi descoberta uma pequena colônia 
destes animais, e teve início um programa de conser-
vação. Não foi fácil, porque apenas sete animais conse-
guiram se reproduzir, o que diminui muito a diversida-
de genética dos descendentes, aumentando inclusive a 
suscetibilidade a doenças.

Uma estratégia para aumentar a diversidade é intro-
duzir genes de populações diferentes, mas como fazer 
isso em uma espécie em extinção, onde todos os indi-
víduos são geneticamente muito próximos? Elizabeth 
Ann vem para resolver este problema. Ela traz genes de 
um animal que morreu há 35 anos, com uma diversida-
de genética três vezes maior do que a encontrada na 
população existente. É como se todos os furões-de-pa-
tas-pretas fossem primos de primeiro grau, e ela, uma 
estrangeira de um país distante.

Elizabeth Ann, agora sexualmente madura, após 
seu primeiro aniversário, aguarda a escolha do parcei-
ro, que está sendo cuidadosamente selecionado entre 
os machos da espécie. E preciso, segundo os tratado-
res, escolher o macho mais “cavalheiro”, porque não se 
pode correr o risco de um namorado mais brutamontes 
machucar a única fonte de genes diferentes. Se ela con-
seguir se reproduzir e ter descendentes saudáveis, seu 
caso pode marcar o início de novos programas de con-
servação e reintrodução de genes para outras espécies 
em extinção.

O sucesso do programa em furões pode beneficiar 
muito mais do que os furões em si. Pode ser uma pro-
va de conceito e atrair interesse e financiamento para 
repetir o processo com outras espécies. Clonar animais 
selvagens sempre foi um desafio muito maior do que 
animais domésticos, até porque as técnicas de criação e 
reprodução em cativeiro não são tão bem estabelecidas 
para espécies com as quais a Humanidade não convive 
tanto. O Zoológica de San Diego, por exemplo, está nos 
primeiros estágios para tentar o mesmo processo com 
o rinoceronte-branco- do-Norte, espécie da qual exis-
tem hoje só dois indivíduos. O sucesso de Elizabeth Ann 
pode servir para impulsionar programas como esse.

Clones normalmente nos levam a pensar em cópias 
e redução de diversidade. Elizabeth Ann vem para nos 
lembrar que clonagem e modificação genética são ape-
nas ferramentas. O que fazemos com elas depende de 
nossa criatividade, ética e recursos. Clones podem ser 
usados para promover biodiversidade, e quem sabe, 
resgatar mais espécies em extinção.

Natália Pastenak 
(O Globo, 31 de janeiro de 2022)

Uma palavra paroxítona encontra-se acentuada em:
(A) fácil
(B) óvulos
(C) técnica
(D) próximo

5. (2022)
TEXTO I

Perguntas sobre renda, raça e CPF viram entraves 
no Censo

Recenseadores relatam que condomínios costumam 
dificultar acesso para coleta de dados

“Eu não vou responder. É muito perigoso. Vocês tão 
pensando o quê? Chegam na minha casa do nada.” É co-
mum que recenseadores ouçam reclamações como esta 
durante a coleta de dados para o Censo de 2022, que 
teve início em 1º de agosto.

A Folha acompanhou o trabalho de duas equipes em 
dois locais da cidade de São Paulo, na Vila Clementino e 
em Paraisópolis (ambos na zona sul), durante esta quin-
ta- feira (18). Em ambos, os pesquisadores do IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística) relatam que 
muitas pessoas sentem medo de divulgar informações 
pessoais e a recusa em abrir a porta não é incomum.

Além disso, perguntas referentes à renda da resi-
dência e de dados pessoais, como CPF, assustam alguns. 
Diocélia Virmonde da Silva, 35, agente censitária muni-
cipal e responsável pelo posto de coleta da Vila Clemen-
tino, diz que pessoas com rendas mais baixas costumam 
receber melhor os pesquisadores.

Até o fim da coleta de dados, o posto em que ela tra-
balha vai visitar 30.000 domicílios. Até agora, já foram 
3.000, sendo que cerca de 20% se recusaram a receber 
o pesquisador, que tentam convencer as pessoas a mu-
darem de ideia. “Explicamos que é importante para as 
políticas públicas”, diz. Apenas em último caso, afirma 
ela, o agente informa que responder o questionário é 
obrigatório por lei.

Da Silva conta que, hoje, o maior problema são os 
condomínios. “Temos que entrar em contato com o por-
teiro, que fala com o zelador e passa para o síndico. Só 
que eles demoram muito para nos responder e eu preci-
so ir até lá e explicar a urgência”, diz.

A agente censitária supervisora Vanessa Celina Cam-
pos, 20, diz ainda que, por se tratar de um ano de elei-
ções, muitos acham que a pesquisa tem cunho político. 
“Não tem nenhuma questão política. Isso causa receio, 
as pessoas acham que vamos perguntar em quem eles 
vão votar e não tem nada a ver”, afirma ela.



8

LÍNGUA PORTUGUESA

O recenseador Alberto Longo Craveiro, 46, analisa 
que pessoas mais idosas que vivem só e passam muito 
tempo sozinhas acabam conversando com os pesquisa-
dores. “Com a pandemia, as pessoas ficaram muito só e 
elas veem no recenseador uma oportunidade para con-
versar.”

A pesquisa, que costuma ser realizada de dez em 
dez anos, é considerado o trabalho mais detalhado so-
bre as características demográficas e socioeconômicas 
da população brasileira. A edição mais recente ocorreu 
em 2010. A nova pesquisa seria em 2020, mas foi adiada 
devido à pandemia.

[...]
Isabella Menon

Fonte: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/08/per-
guntas-sobre-renda- raca- e-cpf-viram-entraves-no-censo.shtml. 

Adaptado. Acesso em 20 de agosto de
2022.

A palavra “Paraisópolis” é acentuada pela mesma 
razão da palavra:

(A) júris
(B) lápis
(C) açúcar
(D) ônibus

6. (2022)
Leia o texto a seguir 
Texto I

Ruy Castro é eleito para a Academia Brasileira de 
Letras

Jornalista e escritor ocupará a Cadeira 13 da insti-
tuição, que era do acadêmico Sergio Paulo Rouanet

O escritor e jornalista Ruy Castro foi eleito para a Ca-
deira 13 da Academia Brasileira de Letras. Ele irá ocupar 
a vaga que ficou aberta em julho, com o falecimento, 
aos 88 anos, do acadêmico Sergio Paulo Rouanet.

Favorito absoluto desde que se inscreveu para a 
eleição, Ruy fez 32 votos, superando com facilidade os 
candidatos Jackeson dos Santos Lacerda, Rodrigo Cabre-
ra Gonzales, Elói Angelos G. D ‘Arachosia, André Amado 
e Raquel Naveira.

— A Cadeira 13 é extraordinária. Ela começou com o 
Visconde de Taunay, um grande romancista do começo 
do século XX, e ele escolheu como patrono o Francisco 
Otaviano, um dos pais da imprensa brasileira — contex-
tualiza Ruy. — Também foi ocupada por Augusto Meyer, 
que abasteceu milhares de bibliotecas nos 30 anos em 
que foi diretor do Instituto Nacional do Livro. Depois, 
por Francisco de Assis Barbosa que, além de ter sido um 
grande jornalista dos anos 1930 e 1940, foi quem or-
ganizou toda a obra do Lima Barreto e fez sua primeira 

grande biografia. Por fim, tivemos o grande Sergio Paulo 
Rouanet. Ou seja, não pode haver cadeira mais mara-
vilhosa, com antecessores que, como eu, foram jorna-
listas que se tornaram escritores. Tenho que fazer jus a 
todos eles.

O novo imortal é conhecido como um dos principais 
biógrafos do país. Nascido em Caratinga (MG), em 1948, 
ele passou por importantes veículos de imprensa a par-
tir dos anos 1960. Como jornalista iniciante, chegou a 
cobrir a posse de João Guimarães Rosa em 1967. Em 
1992, lançou o primeiro grande sucesso, “Chega de sau-
dade”, em que reconstrói o movimento da bossa nova 
através de seus protagonistas.

Presidente da ABL, o colunista do GLOBO Merval Pe-
reira, destaca o talento do novo imortal como biógrafo 
e romancista:

— Ruy Castro é um grande escritor, biógrafo formi-
dável não apenas de grandes nomes, como Garrincha, 
Nelson Rodrigues, mas da cidade do Rio e de movimen-
tos fundamentais da nossa cultura, como a bossa nova. 
Seu mais recente romance, “Os perigos do Imperador” 
(2022), é exemplo do exímio escritor que é.

Fonte: https://oglobo.globo.com/cultura/noti-
cia/2022/10/ruy-castro-e-eleito-para-a□academia-

-brasileira-de-letras.ghtml. Acesso em 06/10/2022. Adaptado

A palavra “biógrafo” recebe acentuação gráfica pela 
mesma razão da regra aplicada à palavra:

(A) acadêmico
(B) formidável
(C) instituição
(D) também

7. (2024)
Leia o texto a seguir:

Pergaminhos de 2 mil anos são revelados com ajuda 
de IA: ‘É uma revolução na filosofia grega’

Trio de pesquisadores criou algoritmos que conse-
guiram ler um lote de cartas da Grécia Antiga carboni-

zado pela erupção do Vesúvio, em 79 d.C.
As Ciências Humanas têm uma nova aliada: a inteli-

gência artificial (IA).
Um lote de pergaminhos em papiro de quase 2 mil 

anos de idade teve seu conteúdo enfim revelado pela 
primeira vez após pesquisadores utilizarem IA para de-
cifrar o material, carbonizado e deteriorado com os sé-
culos. Para a área, a descoberta pode destravar lacunas 
que a arqueologia e historiografia não conseguiram des-
vendar — uma revolução.



MATEMÁTICA

49

1. (2021)
Foi realizada uma pesquisa em que se tinha o inte-

resse de conhecer o rendimento, expresso em gramas 
por metro quadrado, de um determinado produto utili-
zado para impermeabilização de pisos. É correto afirmar 
que a variável de estudo dessa pesquisa é classificada 
como:

(A) qualitativa nominal
(B) quantitativa discreta
(C) qualitativa ordinal
(D) quantitativa contínua

2. (2023)
Em uma pousada, em um determinado dia, foram 

registrados 10 (dez) hóspedes.
As idades dos hóspedes estão registradas na tabela 

a seguir.

O conjunto de dados das idades dos hóspedes tem:
(A) amplitude menor que a sua mediana
(B) idade mediana igual a 36 anos
(C) idade média igual a 38 anos
(D) duas modas

3. (2024)
Após uma consulta feita a 60 pessoas, um instituto 

de pesquisa constatou que:
- todos eles eram clientes de pelo menos um dos se-

guintes bancos: A, B, C;
- 27 eram clientes de apenas um desses três bancos;
- 18 eram clientes de apenas dois desses bancos.
Escolhendo-se ao acaso uma dessas pessoas, a pro-

babilidade de que ela seja cliente de pelo menos dois 
desses bancos é de:

(A) 40%
(B) 45%
(C) 50%
(D) 55%

4. (2024)

Uma caixa contém duas notas de 5 reais e três notas 
de 10 reais, em um total de cinco notas. Juliano retira, 
ao acaso, apenas duas dessas notas. A probabilidade de 
que a quantia total retirada seja exatamente igual a 20 
reais é de:

(A) 10%
(B) 20%
(C) 30%
(D) 40%

5. (2024)
Em um grupo de N pessoas que trabalham em uma 

determinada empresa, 60 delas recebem 3.000 reais 
por mês, 48 trabalham no setor A, e 12 recebem 3.000 
reais por mês e trabalham no setor A. Se 47 funcionários 
dessa empresa recebem mensalmente mais de 3.000 re-
ais e não trabalham no setor A, o valor de N é:

(A) 140
(B) 141
(C) 142
(D) 143

6. (2023)
Veja a seguir algumas informações contidas no edi-

tal de um concurso.
Será considerado(a) aprovado(a) o(a) candidato(a) 

que obtiver nota final superior a 7,0.
A prova será composta por questões de Português, 

Raciocínio Lógico e Conhecimentos Específicos.
As provas de Raciocínio Lógico e Conhecimentos Es-

pecíficos terão peso 1 e a prova de Português, peso 2.

A tabela a seguir contém as notas obtidas por Már-
cio e Germana nessas provas:

Com base nas informações acima, pode-se concluir 
corretamente que:

(A) Márcio e Germana foram aprovados
(B) Márcio e Germana foram reprovados



50

MATEMÁTICA

(C) Márcio foi aprovado e Germana reprovada
(D) Márcio foi reprovado e Germana aprovada
7. (2023)
Dois manuais, A e B, devem ser lidos por todos os 

336 funcionários de uma fábrica. Após certo tempo, um 
dos gerentes dessa fábrica verificou que 115 funcioná-
rios já tinham lido o manual A e que 153 funcionários já 
tinham lido o manual B. Verificou ainda que o número 
de funcionários que não tinham lido nenhum dos ma-
nuais era igual ao dobro do número de funcionários que 
tinham lido ambos.

A quantidade de funcionários que leu apenas um 
dos manuais é igual a:

(A) 130
(B) 132
(C) 134
(D) 136

8. (2022)
Em máquinas agrícolas, um horímetro é um instru-

mento que indica a quantidade de horas acumuladas de 
funcionamento de uma máquina ou veículo. No início 
e ao fim de um certo mês, um operador de máquinas 
observou que o horímetro de um trator marcava, nesta 
ordem, os valores de 7815 e 8411.

Pode-se concluir que, naquele mês, a quantidade de 
horas trabalhadas por aquele trator é um valor compre-
endido entre:

(A) 500 e 550
(B) 550 e 600
(C) 600 e 650
(D) 650 e 700

9. (2022)
Em uma horta escolar, plantou-se uma certa quan-

tidade de mudas de alface. A figura a seguir mostra a 
disposição de todas elas nesta horta, onde cada “folha 
de alface” corresponde a uma muda.

A quantidade de mudas plantadas é um valor com-
preendido entre:

(A) 20 e 30
(B) 30 e 40
(C) 40 e 50
(D) 50 e 60

10. (2022)
Uma escola recebeu 60 pacotes de arroz que deve-

rão ser armazenados em prateleiras. Por questões de 
segurança, cada prateleira deverá conter exatamente 
uma dúzia desses pacotes. A quantidade de prateleiras 
utilizadas é:

(A) 5
(B) 6
(C) 7
(D) 8

11. (2022)
Um operador de máquinas precisará retirar trinta 

metros cúbicos de terra de um terreno e colocá-la em 
um caminhão para depois ser transportada. Para isso, 
utilizará uma escavadeira cuja capacidade máxima da 
caçamba é de dois metros cúbicos. A menor quantidade 
de viagens que este operador deverá fazer para trans-
portar toda esta quantidade de terra para o caminhão é:

(A) 10
(B) 15
(C) 20
(D) 25

12. (2021)
Observe a figura a seguir.

As letras a, b, c e d representam algarismos distintos 
e devem ser substituídas por 1, 3, 5 e 6, de modo que 
a igualdade obtida seja verdadeira. A letra b deve ser 
substituída pelo algarismo:

(A) 1
(B) 3
(C) 5
(D) 6

13. (2021)
Ao distribuir, igualmente, 152 ingressos para n pes-

soas, Júlia verificou que cada uma delas recebeu 8 in-
gressos e que a quantidade de ingressos que sobrou foi 
a maior possível. A soma dos algarismos de n é:
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(A) 9
(B) 8
(C) 7
(D) 6

14. (2022)
Para manter o ambiente da cozinha limpo, acordou-

-se limpar as geladeiras sempre de 6 em 6 dias e os ar-
mários sempre de 8 em 8 dias. Hoje, tanto as geladeiras 
quanto os armários foram limpos. O número mínimo de 
dias necessários, a partir de hoje, para que os armários 
e as geladeiras voltem a serem limpos simultaneamente 
é de:

(A) 14
(B) 18
(C) 24
(D) 48

15. (2024)
Se x é um número real, então {x} é igual ao inverso 

de x, aumentado da terça parte de x. Logo, {2/3} é igual 
a:

(A) 31/9
(B) 35/9
(C) 31/18
(D) 35/18

16. (2023)
Considere uma operação θ, definida como (m) θ (n) 

= m.n+1, para todo m e n pertencentes ao conjunto dos 
números reais. O valor de (1/2) θ [(1/3) θ (1/4)] é:

(A) 37/24
(B) 37/12
(C) 47/24
(D) 47/12

17. (2023)
Uma loja de roupas oferece cinco modelos diferen-

tes de camisas vermelhas, dois modelos diferentes de 
camisas azuis, quatro modelos diferentes de camisas 
pretas e três modelos diferentes de camisas brancas. O 
número máximo de maneiras diferentes de uma pessoa 
comprar exatamente duas camisas que não sejam da 
mesma cor corresponde a:

(A) 67
(B) 69
(C) 71
(D) 73

18. (2023)
Uma sequência alfanumérica, com quatro caracte-

res, é formada por duas letras seguidas de dois algaris-
mos, como, por exemplo, CA32 e BB44. Usando-se ape-
nas os algarismos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 e as letras C, U, I, A e 
B, a quantidade máxima de sequências que podem ser 
formadas é:

(A) 900
(B) 800
(C) 700
(D) 600

19. (2023)
Considere ainda o mesmo banco de questões on-li-

ne com dez exercícios, sendo que três são fáceis, cinco 
são médios e dois são difíceis. Quando um aluno vai fa-
zer um teste on-line, o sistema escolhe, ao acaso, quatro 
dessas dez questões para compor a avaliação. Dois tes-
tes são considerados distintos se um deles possui pelo 
menos uma questão que não está presente no outro.

O número máximo de testes distintos em que cons-
tam ao menos uma questão fácil, uma média e uma di-
fícil equivale a:

(A) 105
(B) 150
(C) 210
(D) 225

20. (2023)
Lucas é professor de matemática e trabalha em três 

escolas diferentes, A, B e C. Certo dia, ao verificar seus 
e-mails de trabalho, percebeu que havia para responder 
cinco e-mails da escola A, seis da escola B e quatro da 
escola C.

Como estava sem tempo, decidiu responder imedia-
tamente a apenas dois e-mails de cada escola, deixando 
para responder os demais em outro momento. Dessa 
forma, o número máximo de grupos distintos de seis 
e-mails que Lucas responderá de imediato é igual a:

(A) 120
(B) 360
(C) 720
(D) 900

21. (2023)
Em uma sessão de fotos para uma formatura, o fotó-

grafo dividiu os sete formandos em dois grupos, um de 
três e outro de quatro pessoas. Primeiro, colocou o gru-
po de três formandos em fila indiana e tirou uma foto de 
todas as filas possíveis, permutando os integrantes des-
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se grupo. Em seguida, fez o mesmo com o outro grupo, 
de quatro pessoas: tirou uma foto de cada fila possível, 
a partir da permutação dos seus integrantes.

Se para cada fila, o fotógrafo gastou 20 segundos 
para tirar a foto, a diferença em minutos, entre o tempo 
gasto com o grupo maior e o grupo menor, correspon-
deu a:

(A) 2
(B) 4
(C) 6
(D) 8

22. (2022)
Existem exatamente N maneiras diferentes de três 

pessoas estacionarem seus carros em uma garagem que 
possui apenas nove vagas. O valor de N será igual a:

(A) 3x9
(B) 3⁹
(C) 9³
(D) 9x8x7

23. (2022)
João irá distribuir dez bolas iguais por duas caixas, 

de modo que cada caixa receba pelo menos uma bola. O 
número máximo de maneiras diferentes dessa distribui-
ção ser feita corresponde a:

(A) 8
(B) 9
(C) 10
(D) 11

24. (2022)
Clara quer comprar um novo smartphone e está na 

dúvida entre os modelos A e B, tendo ainda que esco-
lher a cor e o tamanho da memória interna do apare-
lho. No modelo A, ela tem opções nas cores vermelho, 
preto ou azul, todos com memória interna de 64 GB ou 
128GB. Já no modelo B, ela pode escolher entre as cores 
preto, branco, verde ou azul, todos com memória inter-
na de 64GB, 128GB ou 256GB.

Dessa forma, o número máximo de opções distintas 
que Clara tem para escolher seu novo smartphone cor-
responde a:

(A) 12
(B) 18
(C) 48
(D) 72

25. (2022)
Renata dispõe de apenas dois lápis de cor, um azul 

(A) e outro vermelho (V), para pintar a figura a seguir, 
formada por 8 quadradinhos.

Considere que, nessa pintura, cada quadradinho 
deve ser inteiramente pintado por apenas uma cor e 
que cada cor deve ser usada pelo menos uma vez. Veja, 
a seguir, exemplos de três pinturas possíveis:

A quantidade máxima de pinturas distintas que Re-
nata pode fazer é igual a:

(A) 128
(B) 192
(C) 216
(D) 254
(E) 280

26. (2022)
Tadeu está vestindo seus filhos Alan e David para 

sair. Ele deve escolher uma camisa para cada filho, 
sendo que as camisas escolhidas não podem ter cores 
iguais. Alan possui três camisas vermelhas, duas azuis e 
quatro brancas, enquanto David tem duas camisas ver-
melhas e uma azul.

Sabendo que as camisas de mesma cor são diferen-
tes entre si, o número máximo de maneiras distintas 
para que Tadeu escolha as duas camisas corresponde a:

(A) 19
(B) 23
(C) 27
(D) 66

27. (2022)
Os automóveis que circulam atualmente no Brasil 

são identificados por placas que apresentam uma sequ-
ência de 7 caracteres. Esta sequência pode ser formada 
por 4 letras e 3 algarismos, seguindo o padrão LLLNLNN 
ou por 3 letras e 4 algarismos, no padrão LLLNNNN. Nes-
sas sequências, L é uma letra e N um algarismo.

Segue um exemplo de cada tipo de identificação 
possível.
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1. (2024)
Um usuário de computador precisa comprar um tipo 

de memória não volátil que seja capaz de preservar os 
dados armazenados por um longo tempo sem precisar 
de alimentação elétrica. Esse tipo de memória é conhe-
cido como:

(A) DDR4
(B) SIMM
(C) SRAM
(D) FLASH

2. (2024)
Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD 

etc.)
Atualmente, os microcomputadores e notebooks 

têm utilizado um dispositivo de armazenamento de da-
dos em suas configurações que pode operar tanto na 
entrada como na saída, além de substituir o disco rígido, 
pelas vantagens que apresenta. É um componente ele-
trônico que não possui partes móveis, oferece velocida-
de de leitura e gravação mais rápidas, consome menos 
energia, gera menos calor, é mais resistente a choques, 
além de possuir um custo-benefício muito bom.

Esse dispositivo é conhecido pela sigla:
(A) NFS
(B) DNS
(C) SSD
(D) SSH

3. (2024)
Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD 

etc.)
Normalmente, em um computador, temos diferen-

tes tipos e tecnologias de armazenamento, para diver-
sos fins. Um meio de armazenamento dito volátil, ou 
seja, cujos dados são apagados quando não há forneci-
mento de energia é o/a:

(A) pendrive
(B) disco rígido
(C) memória RAM
(D) Solid State Drive (SSD)

4. (2023)
Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD 

etc.)
Um microcomputador moderno tem diferentes ti-

pos de memória que suportam seu funcionamento. A 
memória que não é apagada quando se desliga o com-
putador é a:

(A) memória RAM
(B) memória ROM
(C) memória L1 da CPU
(D) memória de registradores da CPU

5. (2022)
Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD 

etc.)
A figura abaixo ilustra um dispositivo de armazena-

mento de dados bastante utilizado nas configurações 
atuais dos notebooks.

É um dispositivo que possui as características lista-
das a seguir.

- Representa uma nova tecnologia de armazena-
mento considerada a evolução do disco rígido (HD).

- Não possui partes móveis e é construído em torno 
de um circuito integrado semicondutor, o qual é respon-
sável pelo armazenamento, diferentemente dos siste-
mas magnéticos (como os HD).

- Não utiliza partes mecânicas, o que reduz as vibra-
ções e torna esses dispositivos completamente silencio-
sos.

- Apresenta a vantagem do tempo de acesso reduzi-
do decorrente do uso da memória flash. 

Esse dispositivo é conhecido pela sigla:
(A) WVGA
(B) SATA
(C) SSD
(D) BNC
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6. (2021)
Uma determinada informação foi armazenada tanto 

em uma memória RAM quanto em uma memória ROM 
de um computador. Esse computador foi desligado. No 
dia seguinte, o usuário poderá encontrar esta informa-
ção novamente:

(A) em ambas as memórias
(B) apenas na memória RAM
(C) apenas na memória ROM
(D) em nenhuma das duas memórias

7. (2024)
No âmbito do hardware empregado nas configura-

ções dos computadores, dois dispositivos são utilizados 
exclusivamente na saída dos dados já processados pela 
CPU. Esses dispositivos estão indicados na seguinte op-
ção:

(A) impressora multifuncional e scanner
(B) impressora matricial e modem
(C) impressora inkjet e pendrive
(D) impressora laserjet e plotter

8. (2024)
No que se refere aos dispositivos empregados du-

rante o funcionamento dos microcomputadores, exis-
tem os que só atuam fornecendo dados para serem pro-
cessadores pela CPU.

Dois exemplos desses dispositivos são:
(A) plotter e teclado
(B) teclado e scanner
(C) pendrive e plotter
(D) scanner e pendrive

9. (2023)
Informática - Periféricos (Dispositivos de Entrada e 

Saída)
Um usuário de um computador deseja instalar um 

periférico que funciona através da porta HDMI. A insta-
lação do periférico é facilitada com a integração hardwa-
re e sistema operacional, de modo que não há necessi-
dade de configuração do dispositivo, nem intervenção 
direta do usuário, pois o sistema operacional identifica 
o periférico e busca, de forma automática, os arquivos 
necessários para completar a instalação. Esse tipo de 
procedimento de instalação de periféricos é também 
denominado de técnica:

(A) corretiva
(B) preventiva
(C) plug and play
(D) top perfomance
(E) fail-safe defaults

10. (2022)
No que diz respeito ao hardware dos microcompu-

tadores e notebooks, os dispositivos utilizados na entra-
da e na saída de dados são enquadrados em três catego-
rias, descritas a seguir.

l. São usados exclusivamente na entrada, na obten-
ção dos dados submetidos ao processamento.

Il. São usados exclusivamente na saída, para exibir 
os resultados processados.

IlI. Podem ser usados tanto na entrada quanto na 
saída, dependendo do momento em que são emprega-
dos.

Três exemplos desses dispositivos, um para cada ca-
tegoria acima, são, respectivamente:

(A) scanner, teclado e plotter
(B) pendrive, mouse e scanner
(C) teclado, plotter e pendrive
(D) mouse, scanner e teclado
(E) plotter, pendrive e mouse

11. (2021)
Atualmente, um assistente administrativo precisa 

conhecer uma variedade de conceitos básicos de infor-
mática, relacionados à operação dos microcomputado-
res e notebooks. Nesse contexto, um mesmo dispositivo 
que atua integrado à configuração dessas máquinas, em 
um momento pode ser usado na entrada de dados fun-
cionando como um scanner, na digitalização e obtenção 
de dados para processamento e, em outro instante, na 
saída dos dados já processados, operando como uma 
impressora típica na geração de listagens e relatórios. 
Esse dispositivo é conhecido por impressora:

(A) deskjet
(B) laserjet
(C) matricial
(D) multifuncional

12. (2021)
No que diz respeito ao hardware dos microcompu-

tadores atuais, são utilizados dispositivos que operam 
exclusivamente na entrada de dados a serem processa-
dos. Dois exemplos desses dispositivos são:

(A) pendrive e scanner
(B) pendrive e plotter
(C) teclado e scanner
(D) teclado e plotter

13. (2024)
Informática - Conceitos Gerais de Sistemas Opera-

cionais e Sistemas de Arquivos
No que se relaciona aos sistemas operacionais, o 

Windows 10 BR (x64) utiliza um sistema de arquivos pa-
drão para organizar os dados armazenados. Os recursos 
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1. (2024)
João, Deputado Federal, observou que o menor de-

senvolvimento de certas regiões do país contribuía para 
o aumento da pobreza nesses locais, daí decorrendo 
grandes diferenças em relação à qualidade de vida dos 
habitantes de outras regiões. Por tal razão, almeja apre-
sentar uma proposição legislativa com o objetivo de al-
terar esse quadro.

Ao consultar sua assessoria a respeito da compati-
bilidade desse objetivo com os princípios fundamentais 
da Constituição da República, foi corretamente informa-
do a João que

(A) as desigualdades sociais devem ser afastadas a 
partir do fortalecimento unitário e uniforme da fe-
deração, o que impede que João realize os seus ob-
jetivos.
(B) as opções políticas das maiorias ocasionais não 
são limitadas pela ordem constitucional, o que am-
para o objetivo almejado por João.
(C) as iniciativas legislativas devem ser direcionadas 
ao desenvolvimento nacional, o que afasta a possi-
bilidade alvitrada por João.
(D) o objetivo fundamental de reduzir as desigualda-
des regionais ampara o objetivo almejado por João.
(E) o paradigma de igualdade entre pessoas e insti-
tuições obsta o fim alvitrado por João.

2. (2024)
Luiz, jornalista, preparou uma reportagem sobre a 

importância da Constituição Federal para a sociedade 
brasileira de uma forma geral, dando especial atenção, 
no seu texto, a um determinado fundamento da Repú-
blica Federativa do Brasil.

Nesse cenário, considerando as disposições da 
Constituição Federal, é correto afirmar que a República 
Federativa do Brasil tem como fundamento

(A) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
(B) a prevalência dos direitos humanos.
(C) a solução pacífica dos conflitos.
(D) a igualdade entre os Estados.
(E) a soberania.

3. (2024)
João, policial penal no Estado da Bahia, participou 

de um curso de aperfeiçoamento versando sobre Direito 
Constitucional. Em uma das aulas, Matheus, especialis-
ta na matéria, tratou de um determinado princípio que 
rege a República Federativa do Brasil nas suas relações 
internacionais. Nesse cenário, considerando as disposi-
ções da Constituição Federal, é correto afirmar que Ma-
theus, em sua abordagem, tratou do princípio

(A) da construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária.
(B) do valor social do trabalho e da livre iniciativa.
(C) da solução pacífica dos conflitos.
(D) do pluralismo político.
(E) da cidadania.

4. (2023)
“A República Federativa do Brasil é uma autoridade 

que não pode ser limitada por nenhum outro poder, sal-
vo, naturalmente, as restrições que decorrem dos im-
perativos de convivência pacífica dos Estados soberanos 
no plano do direito internacional.” O conceito citado re-
flete qual fundamento do Estado Democrático de Direi-
to, segundo a Constituição de 1988?

(A) A cidadania.
(B) A soberania.
(C) O pluralismo político.
(D) A dignidade da pessoa humana.

5. (2023)
Os princípios fundamentais da República Federati-

va do Brasil são valores que orientaram na elaboração 
da Constituição e são considerados os mandamentos 
nucleares do sistema constitucional; possuem como 
função estruturar o ordenamento jurídico, conferir coe-
rência e lógica ao sistema, nortear a interpretação nor-
mativa e subsidiar as lacunas jurídicas. Considerando o 
exposto, é correto afirmar que:

(A) O pluralismo político é um poder conferido aos 
Estados e municípios de forma independente e har-
mônica.
(B) A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelo princípio da solução pa-
cífica dos conflitos.
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(C) O princípio fundamental da soberania nacional é 
considerado o principal dentre todos os demais ex-
pressos na CF/1988.
(D) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação é um dos princípios funda-
mentais.

6. (2022)
Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são 

poderes da União independentes e:
(A) fiscalizadores entre si
(B) concorrentes entre si
(C) harmônicos entre si
(D) avaliadores entre si

7. (2022)
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralis-
mo político, segundo a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, são fundamentos:

(A) das leis ordinárias do Estado
(B) das leis delegadas dos Municípios
(C) das leis complementares da União
(D) do Estado Democrático de Direito

8. (2022)
A Constituição Federal de 1988 é reconhecida como 

a Constituição Cidadã em função de seus princípios e 
objetivos fundamentais, que NÃO incluem a busca por:

(A) construir uma sociedade mais justa, livre e soli-
dária
(B) erradicara pobreza e a marginalização
(C) acentuar e incrementar as desigualdades regio-
nais
(D) garantir o desenvolvimento nacional

9. (2022)
A Constituição Federal de 1988 estabelece que um 

dos fundamentos do Estado brasileiro é a sua soberania.
No plano transnacional, a soberania funda-se no 

princípio da:
(A) defesa da paz
(B) concessão política
(C) independência nacional
(D) extradição criminal

10. (2022)
A Constituição Federal de 1988 estabelece como um 

dos objetivos fundamentais a:

(A) defesa da paz
(B) prevalência dos direitos humanos
(C) solução pacífica dos conflitos
(D) redução das desigualdades sociais e regionais

11. (2021)
Conforme expresso na Constituição Federal, a Repú-

blica Federativa do Brasil promoverá vida digna aos seus 
habitantes e tem como fundamentos, EXCETO:

(A) Cidadania.
(B) Soberania.
(C) Pluralismo político.
(D) Independência nacional.

12. (2021)
São objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil:
I. A dignidade da pessoa humana.
II. Garantia do desenvolvimento nacional.
III. Erradicação da pobreza e da marginalização e re-

dução das desigualdades sociais e regionais.
IV. Independência nacional.
Está correto o que se afirma apenas em
(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e III.
(D) II e IV.

13. (2023)
Como forma de garantir o cumprimento do princípio 

da dignidade da pessoa humana, os direitos fundamen-
tais estão positivados no ordenamento jurídico brasilei-
ro, sendo inerentes a todos os seres humanos.

Os direitos fundamentais são:
(A) Ilimitados.
(B) Absolutos.
(C) Exauríveis.
(D) Imprescritíveis.

14. (2022)
O direito de proteção individual e o tratamento 

igualitário dos próprios semelhantes assentam-se como 
um dos fundamentos constitucionais conhecido como:

(A) cidadania
(B) valores sociais
(C) pluralismo político
(D) dignidade da pessoa humana
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1. (2024)
João, Deputado Federal, observou que o menor de-

senvolvimento de certas regiões do país contribuía para 
o aumento da pobreza nesses locais, daí decorrendo 
grandes diferenças em relação à qualidade de vida dos 
habitantes de outras regiões. Por tal razão, almeja apre-
sentar uma proposição legislativa com o objetivo de al-
terar esse quadro.Ao consultar sua assessoria a respei-
to da compatibilidade desse objetivo com os princípios 
fundamentais da Constituição da República, foi correta-
mente informado a João que

(A) as desigualdades sociais devem ser afastadas a 
partir do fortalecimento unitário e uniforme da fe-
deração, o que impede que João realize os seus ob-
jetivos.
(B) as opções políticas das maiorias ocasionais não 
são limitadas pela ordem constitucional, o que am-
para o objetivo almejado por João.
(C) as iniciativas legislativas devem ser direcionadas 
ao desenvolvimento nacional, o que afasta a possi-
bilidade alvitrada por João.
(D) o objetivo fundamental de reduzir as desigualda-
des regionais ampara o objetivo almejado por João.
(E) o paradigma de igualdade entre pessoas e insti-
tuições obsta o fim alvitrado por João.

2. (2024)
De acordo com o artigo 1º da Constituição Federal, 

a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado 
Democrático de Direito, consiste em um de seus funda-
mentos

(A) a soberania popular com a democracia direta.
(B) a liberdade de expressão irrestrita.
(C) a dignidade da pessoa humana.
(D) o incentivo a livre concorrência sem qualquer in-
tervenção do Estado.
(E) a polarização político-partidária.

3. (2024)
Luiz, jornalista, preparou uma reportagem sobre a 

importância da Constituição Federal para a sociedade 
brasileira de uma forma geral, dando especial atenção, 
no seu texto, a um determinado fundamento da Repú-
blica Federativa do Brasil.

Nesse cenário, considerando as disposições da 
Constituição Federal, é correto afirmar que a República 
Federativa do Brasil tem como fundamento

(A) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
(B) a prevalência dos direitos humanos.
(C) a solução pacífica dos conflitos.
(D) a igualdade entre os Estados.
(E) a soberania.

4. (2024)
O artigo 3º da Constituição Federal dispõe sobre os 

objetivos fundamentais da República Federativa do Bra-
sil. Nesse contexto, analise os itens a seguir:

I. Construir uma sociedade livre, justa e solidária.
II. Erradicar a pobreza e a marginalização.
III. Promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

IV. Garantir o desenvolvimento do Estado liberal.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II e IV, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

5. (2024)
João, policial penal no Estado da Bahia, participou 

de um curso de aperfeiçoamento versando sobre Direito 
Constitucional. Em uma das aulas, Matheus, especialis-
ta na matéria, tratou de um determinado princípio que 
rege a República Federativa do Brasil nas suas relações 
internacionais. Nesse cenário, considerando as disposi-
ções da Constituição Federal, é correto afirmar que Ma-
theus, em sua abordagem, tratou do princípio

(A) da construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária.
(B) do valor social do trabalho e da livre iniciativa.
(C) da solução pacífica dos conflitos.
(D) do pluralismo político.
(E) da cidadania.
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6. (2023)
Sobre os princípios fundamentais da República Fe-

derativa do Brasil, as seguintes afirmativas estão previs-
tas na Constituição da República de 1988, à exceção de 
uma. Assinale-a.

(A) A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democráti-
co de Direito e tem como fundamentos a soberania, 
a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os va-
lores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o plu-
ralismo político.
(B) A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos po-
vos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.
(C) São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário 
e o Ministério Público.
(D) Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos previstos na Constituição da República.
(E) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais está previsto 
como um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil.

7. (2022)
Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são 

poderes da União independentes e:
(A) fiscalizadores entre si
(B) concorrentes entre si
(C) harmônicos entre si
(D) avaliadores entre si

8. (2022)
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralis-
mo político, segundo a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, são fundamentos:

(A) das leis ordinárias do Estado
(B) das leis delegadas dos Municípios
(C) das leis complementares da União
(D) do Estado Democrático de Direito

9. (2022)
Entre os princípios que regem a República Federati-

va do Brasil nas suas relações internacionais está:
(A) a intervenção em nações não democráticas
(B) a não concessão de asilo político

(C) o apoio em guerras pelos direitos humanos
(D) o repúdio ao terrorismo e ao racismo

10. (2022)
A República Federativa do Brasil formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral se amolda a um Estado Democrático de Direito, ten-
do como fundamentos a soberania, a cidadania, a digni-
dade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa e o pluralismo político que, com base 
na atual Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, se constituem em:

(A) princípios fundamentais
(B) regras exclusivas do meio ambiente
(C) regras exclusivas da livre concorrência
(D) regras exclusivas da atividade econômica e social

11. (2022)
A Constituição Federal de 1988 é reconhecida como 

a Constituição Cidadã em função de seus princípios e 
objetivos fundamentais, que NÃO incluem a busca por:

(A) construir uma sociedade mais justa, livre e soli-
dária
(B) erradicara pobreza e a marginalização
(C) acentuar e incrementar as desigualdades regio-
nais
(D) garantir o desenvolvimento nacional

12. (2022)
A Constituição Federal de 1988 é reconhecida in-

ternacionalmente como a Constituição Cidadã porque 
constituiu no Brasil um Estado Democrático de Direito 
com seus princípios fundamentais, dentre os quais NÃO 
se inclui:

(A) a intervenção
(B) o pluralismo político
(C) o valor social do trabalho
(D) a dignidade da pessoa humana

13. (2022)
A Constituição Federal de 1988 estabelece que um 

dos fundamentos do Estado brasileiro é a sua soberania.
No plano transnacional, a soberania funda-se no 

princípio da:
(A) defesa da paz
(B) concessão política
(C) independência nacional
(D) extradição criminal
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14. (2022)
Segundo os princípios fundamentais contidos na 

Constituição Federal de 1988, a forma de estado adota-
da no Brasil é de uma:

(A) república
(B) federação
(C) soberania
(D) democracia

15. (2022)
O Art 1º da Constituição Federal/1988 estabelece 

que a República Federativa do Brasil é formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distri-
to Federal.

Constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos o pluralismo político, os valo-
res sociais do trabalho e da livre iniciativa, a soberania, 
além do(a):

(A) cidadania e dignidade da pessoa humana
(B) repúdio ao terrorismo e ao racismo e defesa da 
paz
(C) não intervenção e solução pacífica dos conflitos
(D) autodeterminação dos povos e igualdade entre 
os Estados

16. (2022)
A Constituição Federal de 1988 estabelece como um 

dos objetivos fundamentais a:
(A) defesa da paz
(B) prevalência dos direitos humanos
(C) solução pacífica dos conflitos
(D) redução das desigualdades sociais e regionais

17. (2021)
São Poderes da União, independentes e harmônicos 

entre si,
(A) o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
(B) o Legislativo, o Administrativo e o Jurídico.
(C) o Legal, o Executivo e o Judiciário.
(D) o Legal, o Administrativo e o Jurídico.
(E) o Legislativo, o Administrativo e o Judiciário.

18. (2021)
De acordo com o Art. 3º da Constituição Federal, 

os objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil incluem os a seguir listadas, à exceção de um. As-
sinale-o.

(A) Construir uma sociedade livre, justa e solidária.
(B) Garantir o desenvolvimento nacional.

(C) Erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais.
(D) Expandir o território por meio de tratados e 
alianças.
(E) Promover o bem de todos, sem preconceitos ou 
quaisquer outras formas de discriminação.

19. (2021)
Fiona é empresária com contatos em vários países 

dispostos a investir no Brasil. Um dos setores buscados é 
o de petróleo e gás. Ao analisar a divisão de competên-
cias estabelecidas na Constituição Federal, verifica que 
existe um setor que pertence aos estados federados. 
Nos termos da Lei Maior, cabe aos estados a exploração 
direta ou mediante concessão de serviços locais de:

(A) minério de ouro
(B) gás canalizado
(C) pedras preciosas
(D) águas marítimas

20. (2024)
Acerca da repartição constitucional de competên-

cias, é correto afirmar que
(A) a União possui competência privativa para legis-
lar sobre consumidor.
(B) o Estado tem competência concorrente para le-
gislar sobre direito civil.
(C) o Município tem competência comum para edi-
tar normas sobre licitação e contratos com a Admi-
nistração Pública.
(D) o Município tem competência para editar nor-
mas de interesse local.
(E) o Estado possui competência suplementar para 
legislar sobre desapropriação.

21. (2022)
Um grupo de moradores do Município Alfa decidiu 

iniciar uma grande mobilização para alterar a Lei muni-
cipal n° XX, que estabelecia o horário de funcionamento 
do comércio local de modo, a seu ver, inadequado.

Nesse caso, de acordo com a ordem constitucional:

(A) o grupo apenas pode solicitar que a Assembleia 
Legislativa uniformize a matéria em todo o Estado;
(B) pode ser apresentado projeto de lei de iniciativa 
popular por, pelos menos, 5% do eleitorado;
(C) o grupo apenas pode sugerir aos vereadores que 
alterem a lei, o que exige que algum deles apresente 
o projeto;
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1. (2024)
Na fase do inquérito policial, conforme o Código de 

Processo Penal Brasileiro, o sujeito ativo recebe a deno-
minação de

(A) indiciado.
(B) detento.
(C) denunciado.
(D) querelante.

2. (2024)
Nos crimes de ação pública, o Código de Processo 

Penal Brasileiro determina que o inquérito policial será 
iniciado

(A) de ofício, mediante requisição da autoridade ju-
diciária e a requerimento do ofendido.
(B) de ofício, por determinação legal do poder exe-
cutivo, mediante requisição da autoridade policial e 
a requerimento do ofendido.
(C) por determinação legal administrativa, mediante 
requisição da autoridade policial e a requerimento 
do acusado.
(D) por determinação legal administrativa, mediante 
requisição da autoridade judiciária e a requerimen-
to do ofendido.

3. (2024)
Durante um encontro entre amigos de infância, to-

dos formados em Direito, João, Delegado de Polícia, foi 
indagado sobre o dia-a-dia da atividade desempenhada. 
Desta forma, o agente público acabou por tecer comen-
tários sobre a presidência do inquérito policial, atraindo 
a atenção de todos os presentes. Nesse cenário, consi-
derando as disposições do Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que

(A) o inquérito deverá terminar no prazo de cinco 
dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, 
ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, 
nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão, ou no prazo de quinze dias, quan-
do estiver solto, mediante fiança ou sem ela.
(B) qualquer pessoa do povo que tiver conhecimen-
to da existência de infração penal em que caiba ação 
pública ou privada, poderá, por escrito, comunicá-la 
à autoridade policial, a qual deverá instaurar inqué-
rito policial para apurar os fatos.
(C) quando o fato for de difícil elucidação, a autori-
dade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no 
prazo máximo de cinco dias, se o indiciado estiver 
preso.
(D) a autoridade policial fará minucioso relatório do 
que tiver sido apurado, enviando cópia dos autos ao 
juiz competente, ao Ministério Público, à Defensoria 
Pública ou ao advogado constituído pelo indiciado.
(E) os instrumentos do crime, bem como os objetos 
que interessarem à prova, acompanharão os autos 
do inquérito.

4. (2024)
Acerca do inquérito policial, é correto afirmar que:
(A) A autoridade policial pode arquivá-lo de ofício.
(B) Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado de-
fensor dativo.
(C) Depois de ordenado o arquivamento do inquéri-
to pela autoridade judiciária, por falta de base para 
a denúncia, a autoridade policial não poderá proce-
der a novas pesquisas ou diligências.
(D) Nos crimes em que não couber ação pública, os 
autos do inquérito serão remetidos ao juízo compe-
tente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou 
de seu representante legal, ou serão entregues ao 
requerente, se o pedir, mediante traslado.
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5. (2023)
Em se tratando de inquérito policial, observe as as-

sertivas a seguir:
I. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, 

se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipóte-
se, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, 
ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante 
fiança ou sem ela.

II. Para verificar a possibilidade de haver a infração 
sido praticada de determinado modo, a autoridade po-
licial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 
desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem 
pública.

III. Nos crimes de ação pública o inquérito policial 
será iniciado de ofício ou mediante requisição da auto-
ridade judiciária ou do Ministério Público, ou a reque-
rimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá-lo.

IV. O inquérito, nos crimes em que a ação pública 
depender de representação, não poderá sem ela ser ini-
ciado.

Com base nas premissas expostas, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Apenas I e IV estão corretas.
(B) Apenas I, II e IV estão corretas.
(C) Apenas II e IV estão corretas.
(D) Apenas II, III e IV estão corretas.
(E) Todas as assertivas estão corretas.

6. (2023)
Relativamente ao inquérito policial, assinale a opção 

correta.
(A) O Ministério Público não poderá requerer a de-
volução do inquérito à autoridade policial, senão 
para novas diligências, imprescindíveis ao ofereci-
mento da denúncia.
(B) É vedada a requisição de diligências pelo indicia-
do em inquérito policial, por ser providência a cargo 
exclusivo dos órgãos de persecução penal.
(C) A autoridade policial poderá mandar arquivar 
autos de inquérito.
(D) Depois de ordenado o arquivamento do inquéri-
to, por falta de base para a denúncia, a autoridade 
policial não poderá proceder a novas pesquisas se 
de outras provas tiver notícia.

7. (2023)
O inquérito policial tem por finalidade subsidiar o 

oferecimento da denúncia ou da queixa pelo titular da 
ação penal e tem sido classificado como peça de natu-
reza administrativa. Criado em 1871, enquanto ainda 
vigorava o regime imperial, o inquérito policial passou 
por intensas transformações ao longo do tempo, princi-
palmente após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, a qual concebeu nova face ao direito penal e 
processual penal, à luz da dignidade da pessoa humana 
e do respeito aos direitos e às garantias fundamentais. 
(Adaptado.) Fonte: STJ.

Disponível em: htps://www.stj.jus.br/sites/portalp/ 
Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12022023-O 

inquerito  policial-segundo-o-STJ-respeito-aos-direitos-
-eas-garantias-fundamentais . (adaptado

Considerando o Inquérito Policial e as atividades de 
polícia judiciária, avalie as situações a seguir:

I. em relação à infração penal prevista no art. 239 
(Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao 
envio de criança ou adolescente para o exterior com 
inobservância das formalidades legais ou com o fito de 
obter lucro) da Lei 8.069/90 (Estatuto da criança e do 
adolescente), o delegado de polícia poderá requisitar, 
de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas 
da iniciativa privada, dados e informações cadastrais da 
vítima ou de suspeitos.

II. durante a fase de inquérito policial, o delegado de 
polícia tem poder para determinar a prisão temporária 
do indiciado.

III. a autoridade policial somente poderá conceder 
fiança nos casos de infração cuja pena privativa de liber-
dade máxima não seja superior a 5 (cinco) anos.

IV. é direito do defensor do investigado o amplo 
acesso aos elementos de prova, que já estejam docu-
mentados nos autos da investigação policial.

V. após concluídas as investigações, não havendo 
prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, o delegado de polícia deverá promover o arqui-
vamento do inquérito policial, em homenagem ao prin-
cípio constitucional da presunção de inocência.

É correto apenas o que se afirma em:
(A) I, II e IV.
(B) I e III.
(C) III e IV.
(D) I e IV.
(E) II, III e V.
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8. (2023)
Acerca do inquérito policial, analise as afirmativas 

abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F).
(	  ) A polícia judiciária será exercida pelas autori-

dades policiais no território de suas respectivas circuns-
crições e terá por fim a apuração das infrações penais e 
da sua autoria.

( 	 ) Qualquer pessoa do povo que tiver conhe-
cimento da existência de infração penal em que caiba 
ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comu-
nicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a proce-
dência das informações, mandará instaurar inquérito.

(	  ) Nos crimes de ação pública o inquérito policial 
será sempre iniciado de ofício.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta de cima para baixo.

(A) V - V - V
(B) V - F - V
(C) F - F - V
(D) V - V - F
(E) F - V - F

9. (2023)
Considere o caso hipotético apresentado e, com 

base no disposto no art. 10, do Código de Processo Pe-
nal, que trata do prazo para a finalização do inquérito 
policial, assinale a alternativa CORRETA:

Um indivíduo é preso em flagrante por suspeita de 
cometer um crime de roubo. A autoridade policial ins-
taura o inquérito policial para apurar os fatos. O prazo 
máximo para a conclusão do inquérito nesse caso é de:

(A) 05 dias, independentemente da situação do in-
diciado.
(B) 10 dias, a partir do dia em que se executar a or-
dem de prisão.
(C) 10 dias, a partir da instauração do inquérito po-
licial.
(D) 30 dias, independentemente da situação do in-
diciado.
(E) 30 dias, contados a partir da data de apresenta-
ção do indiciado à autoridade policial.

10. (2023)
Com base no disposto no art. 5°, do Código de Pro-

cesso Penal, que trata do início do inquérito policial nos 
crimes de ação pública, assinale a alternativa CORRETA:

(

A) Pode ser iniciado apenas mediante requisição da 
autoridade judiciária ou do Ministério Público.
(B) Pode ser iniciado apenas a requerimento do 
ofendido ou de quem tiver qualidade para represen-
tá-lo.
(C) Pode ser iniciado somente mediante requisição 
da autoridade judiciária.
(D) Pode ser iniciado também de ofício, mediante 
requisição da autoridade judiciária ou do Ministério 
Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo.
(E) Pode ser iniciado apenas mediante requerimen-
to do Ministério Público.

11. (2023)
No que diz respeito ao Inquérito Policial, previsto no 

Código de Processo Penal Brasileiro, assinale a alterna-
tiva correta:

(A) A autoridade policial poderá mandar arquivar 
autos de inquérito.
(B) É vedado o sigilo no inquérito policial.
(C) O Ministério Público poderá requerer a devolu-
ção do inquérito à autoridade policial, mesmo que 
não haja necessidade de novas diligências para o 
oferecimento da denúncia.
(D) O Ministério Público não poderá, em nenhuma 
hipótese, requerer a devolução do inquérito à auto-
ridade policial.
(E) Depois de ordenado o arquivamento do inquéri-
to pela autoridade judiciária, por falta de base para 
a denúncia, a autoridade policial poderá proceder 
a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia

12. (2022)
Com relação ao inquérito policial, assinale a opção 

correta.
(A) É indispensável sua instauração e conclusão com 
indiciamento para o oferecimento da denúncia.
(B) Não é admitida sua instauração em crime de 
ação penal pública condicionada a representação.
(C) O delegado pode arquivar o inquérito policial 
quando não identificar o autor da infração penal.
(D) O inquérito policial é um procedimento adminis-
trativo sigiloso que reúne informações para subsi-
diar a ação penal.
(E) A instauração do inquérito policial, de ofício, pelo 
delegado é obrigatória em se tratando de crimes de 
ação penal privada.
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1. (2024)
O regime jurídico-administrativo é caracterizado 

pela incidência de normas jurídicas que conferem espe-
ciais contornos à atividade administrativa e são funda-
mentais para a compreensão das proteções e das restri-
ções jurídicas que se refletem sobre tal atividade. É uma 
característica desse regime:

(A) a supremacia dos interesses coletivos, que se po-
sicionam acima de direitos individuais que conflita-
rem com o Estado
(B) privilégios que a Administração não pode dispor, 
como o juízo privativo, o processo especial de execu-
ção e a impenhorabilidade de seus bens
(C) um conjunto de restrições e prerrogativas, en-
contradas comumente também nas relações entre 
particulares, que podem potencializar ou mesmo 
restringir as atividades da Administração Pública
(D) prerrogativas reservadas ao regime jurídico da 
Administração Pública que decorrem da indisponibi-
lidade do patrimônio público e de restrições ampa-
radas pela supremacia do interesse público

2. (2024)
O princípio básico da administração pública que exi-

ge resultados positivos para o serviço público e satisfa-
tório atendimento das necessidades da comunidade e 
seus membros é denominado princípio da:

(A) eficiência
(B) moralidade
(C) razoabilidade
(D) proporcionalidade

3. (2024)
O princípio da Administração Pública que se aproxi-

ma da noção de economicidade e que busca a melhor 
utilização dos recursos públicos denomina-se:

(A) finalidade
(B) eficiência
(C) publicidade
(D) razoabilidade

4. (2024)
Um dos princípios que regem a Administração Públi-

ca impõe ao administrador agir de maneira ética, com 
probidade, considerando que o interesse público se so-
brepõe ao interesse particular. A acumulação ilícita de 
dois cargos públicos é um bom exemplo de afronta ao 
princípio da:

(A) impessoalidade
(B) moralidade
(C) legalidade
(D) eficiência

5. (2024)
O princípio do direito administrativo que impõe a 

necessidade de adoção, pelo administrador, de critérios 
técnicos e profissionais, que assegurem o melhor resul-
tado possível, é denominado de:

(A) eficiência
(B) legalidade
(C) moralidade
(D) impessoalidade

6. (2023)
Dos princípios que regem a administração pública, 

aquele que tem como base a exigência da ampla divul-
gação dos atos praticados denomina-se:

(A) impessoalidade
(B) especialidade
(C) publicidade
(D) legalidade

7. (2023)
O princípio básico da administração pública que, de 

acordo com Meirelles (2020, p. 80), determina que o 
agente administrativo deve, em suas ações considerar 
o elemento ético, distinguir o bem do mal e, ao atuar, 
considerar ir muito além do legal e do ilegal, do justo e 
do injusto, do conveniente e do inconveniente, do opor-
tuno e do inoportuno, mas também entre o honesto e o 
desonesto. Essa determinação se refere ao princípio da:

(A) motivação
(B) legalidade
(C) moralidade
(D) impessoalidade
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8. (2023)
A administração pública precisa estar alicerçada nos 

cinco princípios previstos pela Constituição Federal de 
1988. O princípio que exige que a atividade administra-
tiva seja exercida de maneira eficiente, com rendimento 
funcional, denomina-se:

(A) eficiência
(B) legalidade
(C) moralidade
(D) impessoalidade

9. (2023)
O princípio que tem como característica a vedação 

de promoção pessoal do agente público na realização 
dos serviços prestados pela Administração Pública de-
nomina- se:

(A) eficiência
(B) moralidade
(C) publicidade
(D) impessoalidade

10. (2023)
O princípio administrativo de modelo gerencial, re-

lacionado à forma de atuação do agente público, que 
privilegia a aferição de resultados no intuito de alcançar 
melhores metas na prestação dos serviços públicos, de-
nomina-se:

(A) eficiência
(B) moralidade
(C) razoabilidade
(D) impessoalidade

11. (2022)
O servidor público municipal que, com intenção pro-

crastinatória, deixa de utilizar determinada ferramenta 
tecnológica a seu dispor, que facilita o cumprimento de 
sua função, viola o princípio da:

(A) impessoalidade
(B) legalidade
(C) publicidade
(D) eficiência

12. (2022)
A ampla divulgação dos atos praticados pela admi-

nistração para dar transparência na atuação adminis-
trativa, como requisito de eficácia, é característica do 
princípio da:

(A) legalidade
(B) moralidade

(C) publicidade
(D) impessoalidade

13. (2022)
Segundo Pinto (2008), o princípio da moralidade evi-

ta que a atuação administrativa se distancie da moral. 
Tal princípio obriga que a atividade administrativa seja 
pautada pela lei e pelos princípios éticos de:

(A) boa-fé, lealdade e probidade
(B) transparência, coesão e coerência
(C) isonomia, equidade e subjetividade
(D) autoridade, burocratismo e obediência

14. (2022)
Segundo Frizzo e Paranhos (2021), o princípio da pu-

blicidade é condição imprescindível à democracia, pois 
permite a participação dos administrados na condução 
da função administrativa e, consequentemente:

(A) as ações em benefício do administrador público
(B) a deliberação popular sobre as leis anticorrupção
(C) o controle da atuação dos entes públicos pela 
sociedade
(D) o alinhamento com os interesses dos que ocu-
pam o poder

15. (2024)
A Constituição Federal revela uma série de princí-

pios que direta ou indiretamente são aplicáveis à Admi-
nistração Pública. Entre esses, está a garantia que cada 
parte envolvida em processo judicial ou administrativo 
tem de se manifestar sobre todas as provas e as alega-
ções produzidas pela parte contrária, bem como a possi-
bilidade de usar todos os meios legais para provar e para 
defender as suas manifestações. Nesse caso, tratase do 
seguinte princípio administrativo implícito:

(A) legalidade
(B) moralidade
(C) contraditório e ampla defesa
(D) supremacia do Interesse Público sobre o interes-
se particular

16. (2022)
Tiago Noah é Secretário Municipal de Administra-

ção do município VB e, verificando que determinado ato 
administrativo padece de vício de nulidade, determina, 
de ofício, o seu desfazimento. Trata-se da aplicação, no 
âmbito do controle administrativo, do princípio da:

(A) provocação
(B) inércia
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(C) autotutela
(D) extensão

17. (2021)
O princípio básico da administração pública implíci-

to na Constituição Federal (1988) e previsto na Lei nº 
14.133/2021 que, segundo Hely Lopes Meirelles (2020), 
envolve a proporcionalidade, proibindo excesso, e que 
“objetiva aferir a compatibilidade entre os meios e os 
fins, de modo a evitar restrições desnecessárias ou abu-
sivas por parte da Administração Pública, com lesões 
aos direitos fundamentais”, é o denominado princípio 
da:

(A) finalidade
(B) legalidade
(C) moralidade
(D) razoabilidade

18. (2024)
O ato administrativo se caracteriza como aconteci-

mento juridicamente relevante. Além disso, o ato admi-
nistrativo:

(A) em regra, engloba as hipóteses em que ocorre 
omissão e silêncio da administração
(B) quando o ato está sujeito ao regime público, re-
cebe o nome de ato da administração
(C) envolve todos os acontecimentos que produzem 
efeitos no mundo jurídico-administrativo
(D) expressa a vontade unilateral da Administração, 
sob regime de direito público, gerando efeitos legais 
de interesse público

19. (2022)
Toda manifestação unilateral da vontade da admi-

nistração pública que, agindo nessa qualidade, tenha 
por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modi-
ficar, extinguir ou declarar direitos ou impor obrigações 
aos administrados ou a si própria é chamada de:

(A) Lei provisória
(B) Norma interna
(C) Ato administrativo
(D) Função pública

20. (2022)
O requisito do ato administrativo que é necessário 

para sua perfeição e é caracterizado como a situação de 
direito ou de fato que determina ou autoriza a realiza-
ção do ato administrativo, podendo vir expresso em lei 
ou a critério do administrador, é:

(A) a forma
(B) o objeto
(C) o motivo
(D) a finalidade

21. (2022)
Quando um ato produz um resultado específico a 

ser alcançado, previsto na lei, é um elemento do ato ad-
ministrativo denominado:

(A) finalidade
(B) motivo
(C) forma
(D) objeto

22. (2024)
Os atos administrativos são unilaterais, isto é, de-

pendem apenas da vontade da Administração Pública 
ou de pessoas que estejam exercendo prerrogativas pú-
blicas para sua promulgação. Para tanto, esses atos se 
valem de alguns atributos. São dois atributos nem sem-
pre previstos em todo ato administrativo a:

(A) imperatividade; e a tipicidade
(B) imperatividade; e a autoexecutoriedade
(C) presunção da legitimidade e veracidade; e a ti-
picidade
(D) presunção da legitimidade e veracidade; e a au-
toexecutoriedade

23. (2021)
ETR, sociedade empresarial, resolve impugnar de-

terminado ato administrativo emanado do município 
MR aduzindo sua ilegalidade. O pedido impugnativo é 
rejeitado por ausência de elementos apresentados pelo 
autor. Nesse caso, prevaleceu, de acordo com o Direito 
Administrativo, a denominada presunção de:

(A) eficácia
(B) habilidade
(C) onerosidade
(D) legitimidade

24. (2021)
O prefeito da cidade de Porto Amigo decretou a in-

terdição do comércio como forma de combater a proli-
feração do vírus da COVID-19. Essa medida foi critica-
da pelas mídias sociais e vários contribuintes insistiram 
em abrir o comércio. Porém, o prefeito, com a ajuda da 
guarda municipal, impôs coercitivamente seu fecha-
mento. Nesse caso, o fato de o prefeito usar de força im-
positiva para o cumprimento da ordem está relacionado 
com o seguinte atributo do ato administrativo:
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(A) veracidade
(B) imperatividade
(C) operatividade
(D) exequibilidade

25. (2024)
Há diferentes espécies de atos administrativos, que 

se diferenciam pelo conteúdo do ato emanado. Dessa 
forma, um exemplo de ato administrativo negocial é a:

(A) portaria
(B) licença
(C) ordem de serviço
(D) interdição de atividades

26. (2022)
Os atos administrativos emanados do poder hierár-

quico que visam, no âmbito interno das repartições, dis-
ciplinar o funcionamento da Administração e a conduta 
funcional de seus agentes, como ocorrem nos provi-
mentos, determinações ou esclarecimentos que se en-
dereçam aos servidores públicos a fim de orientá-los no 
desempenho de suas atribuições, referem-se à espécie 
de atos:

(A) punitivos
(B) negociais
(C) normativos
(D) ordinários

27. (2022)
Quando um órgão da administração pública emite 

opinião sobre assuntos técnicos de sua competência, 
temos um ato denominado:

(A) aprovação
(B) admissão
(C) parecer
(D) autorização

28. (2024)
Um ato administrativo pode deixar de produzir efei-

tos quando a situação nele contemplada não é mais 
tolerada pela nova legislação. O ato administrativo, no 
caso, é editado regularmente, mas torna-se ilegal em 
virtude da alteração legislativa. A modalidade de extin-
ção do ato administrativo que ocorre na situação descri-
ta é denominada de:

(A) cassação
(B) anulação
(C) revogação
(D) caducidade

29. (2022)
A espécie de ato negocial, por meio do qual o Poder 

Público extingue unilateralmente um crédito ou um di-
reito próprio, liberando definitivamente a pessoa obri-
gada perante a Administração, é denominada:

(A) licença
(B) renúncia
(C) dispensa
(D) homologação

30. (2023)
Na estrutura da Administração Pública, a centraliza-

ção é uma característica da:
(A) administração direta
(B) atividade administrativa
(C) atividade organizacional
(D) organização departamental

31. (2022)
Quanto à sua estrutura, os órgãos públicos são clas-

sificados em:
(A) simples e compostos
(B) singulares e colegiados
(C) superiores e subalternos
(D) independentes e autônomos

32. (2021)
Os desmembramentos da administração federal di-

reta que não chegam a ser uma pessoa jurídica, mas go-
zam de certa autonomia administrativa e financeira para 
o desempenho de suas atribuições específicas, como o 
Arquivo Nacional e o Departamento de Imprensa Nacio-
nal, são órgãos do tipo:

(A) auxiliares
(B) dirigentes
(C) autônomos
(D) entes de cooperação
33. (2024)
A Administração Pública Indireta é exercida por en-

tidades responsáveis pela execução de atividades admi-
nistrativas que necessitam ser desenvolvidas de forma 
descentralizada. As autarquias, Fundações, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista:

(A) necessitam de lei específica para serem criadas
(B) podem ser criadas ou terem sua criação autori-
zada exclusivamente pelo Poder Executivo
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1. (2022)
De acordo com o IBGE, assinalar a alternativa que 

preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE:
Sergipe, durante quase dois séculos e meio, foi de 

capitania subalterna, dedicada a abastecer a Bahia com 
sua produção _________________. Dela, recebia as fa-
míliasdos dominantes, os encargos, as autoridades e os 
produtos de seu comércio.

(A) agropecuária
(B) aquicultural
(C) agroindustrial
(D) carcinicultural
(E) piscicultural

2. (2022)
Segundo DÉDA, marcar C para as afirmativas Certas, 

E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA:

(_) Realizada a conquista de Sergipe, aconteceram 
os primeiros atos positivos para a colonização, com as 
outorgas de cartas de sesmarias aos que se apresenta-
vam em condições de desenvolver a produção e o povo-
amento da nova Capitania.

(_) Simão Dias morreu em batalha, no dia 2 de julho 
de 1989, deixando dois filhos como seus descendentes.

(_) O casal Manoel de Carvalho Carregosa e Ana 
Francisca de Meneses, apesar de sua importância na 
história de Simão Dias, não foram reconhecidos como 
responsáveis pela colonização e pelo desenvolvimento 
de Simão Dias.

(A) C - C - E.
(B) E - C - C.
(C) C - E - E.
(D) E - C - E.
(E) C - E - C.

3. (2022)
De acordo com o IBGE, sobre o Sergipe, marcar C 

para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, as-
sinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRE-
TA: 

(	 ) Em 1820, o Rei do Brasil e de Portugal, Dom 
João VI, assinava a Carta Régia, elevando Sergipe à cate-
goria de Capitania Independente.

(	 ) A independência do território de Sergipe da 
Bahia foi marcada pela tranquilidade e pela aceitação 
de todos.

(	 ) A data de emancipação considerada até a dé-
cada de 1990 foi 24 de outubro, quando se comemora a 
recuperação da Independência de Sergipe.

(A) C - C - E.
(B) E - C - C.
(C) C - E - E.
(D) E - C - E.
(E) C - E - C.

4. (2023)
Acerca do processo de ocupação e colonização do 

território sergipano, assinale a opção correta.
(A) Os padroeiros não tiveram relação com o desen-
volvimento das freguesias e paróquias na formação 
da municipalidade, visto que a Igreja Católica teve 
papel irrelevante na gênese das povoações até a ou-
torga de cidade a São Cristóvão.
(B) Historicamente, os municípios sergipanos resul-
taram do surgimento das cidades, que posterior-
mente foram elevadas à categoria de vila e, por fim, 
receberam a outorga de freguesia.
(C) Os colonizadores tinham a atribuição de ocupar 
as terras devolutas, dando-lhes um donatário e uma 
denominação (topônimo).
(D) Desde a fundação de São Cristóvão, primeira ca-
pital sergipana, os camaristas dessa cidade (cargo 
que hoje corresponde ao de vereador) dispunham 
de um sistema judiciário consolidado, representado 
pela Ouvidoria Municipal e pelo Ministério Público 
Estadual.

5. (2023)
Acerca da cultura sergipana, assinale a opção cor-

reta.
(A) Entre as manifestações das festas juninas, a qua-
drilha tem papel de destaque, preservando-se as 
mesmas coreografias e locais de apresentação des-
de os tempos coloniais.
(B) As exposições agropecuárias e festas como a do 
milho, a da mandioca, a da laranja, a do quiabo e a 
da vaca leiteira são momentos de negócios e even-
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tos em que ocorre a exibição de grupos folclóricos e 
artistas regionais.
(C) O desenvolvimento socioeconômico do esta-
do suprimiu as características tradicionais do povo 
sergipano, assim como a inauguração de Aracaju, a 
nova capital, suplantou antigas manifestações cultu-
rais interioranas.
(D) Com origem na Saxônia medieval, a literatura de 
cordel é uma manifestação cultural escrita em prosa 
e acompanhada de ilustrações feitas em litogravura.

6. (2023)
O Censo Demográfico 2010 contabilizou a popula-

ção indígena com base nas pessoas que se declararam 
indígenas, no quesito cor ou raça e para os residentes 
em Terras Indígenas que não se declararam, mas se 
consideraram indígenas. O referido censo revelou ainda 
que, das 896.917 pessoas que se declaravam ou se con-
sideravam indígenas no Brasil, 572 mil viviam na área ru-
ral e 517 mil moravam em Terras Indígenas oficialmente 
reconhecidas. Sobre a presença de índios em Sergipe, 
de acordo com o censo apresentado, analise as afirma-
tivas a seguir:

I. Dentre os estados do Nordeste brasileiro, Sergipe 
é o que possui a menor população indígena.

II. No estado de Sergipe, o número de indígenas re-
sidentes fora de Terras Indígenas é maior que o número 
que reside em Terras Indígenas.

III. O percentual de indígenas que reside em Terras 
Indígenas no estado de Sergipe não ultrapassa 10% do 
total de indígenas do estado.

IV. No estado de Sergipe, todas as Terras Indígenas, 
oficialmente reconhecidas pela Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas, estão localizadas na Região Metropoli-
tana de Aracaju.

Após análise, considera-se corretas
(A) apenas as afirmativas III e IV.
(B) apenas a afirmativa I.
(C) apenas as afirmativas I e II.
(D) apenas as afirmativas I e III.
(E) apenas as afirmativas II e III.

7. (2023)
Atribuímos ao geógrafo Pedro Pinchas Geiger, a di-

visão regional do Brasil em três regiões geoeconômicas. 
Essa divisão se baseia no processo histórico de forma-
ção do território brasileiro levando em conta, especial-
mente, os efeitos da industrialização. Dessa forma, ela 
busca refletir a realidade do país e compreender seus 

mais profundos contrastes. Sendo assim, podemos afir-
mar corretamente que o estado de Sergipe, dentro des-
sa perspectiva citada, está localizado na

(A) Região Geoeconômica Vale do São Francisco.
(B) Região Geoeconômica Nordeste.
(C) Região Geoeconômica Amazônia.
(D) Região Geoeconômica Noroeste.
(E) Região Geoeconômica Semiárida.

8. (2023)
Sergipe, com uma área territorial aproximada de 

21.938,188 km² e população estimada em 2.338.474 de 
pessoas, segundo dados do IBGE (2021), faz divisa com 
os estados

(A) da Bahia e Minas Gerais.
(B) de Alagoas e Pernambuco.
(C) da Bahia e Alagoas.
(D) de Pernambuco e Bahia.
(E) do Rio Grande do Norte e Alagoas.

9. (2023)
A economia de Sergipe, historicamente, baseia-se 

na agricultura, com destaque para o cultivo de cana-de-
-açúcar e sua industrialização. No entanto, a descober-
ta de petróleo e gás natural em solo sergipano trouxe 
novas perspectivas de desenvolvimento, passando a ser 
um dos mais importantes produtos da economia do es-
tado, quando a Petrobras iniciou sua atuação, começan-
do ali um novo ciclo, no qual adquiriu destaque a indús-
tria extrativa mineral, especificamente, no município de

(A) Capela do Óleo.
(B) Aracaju.
(C) Arauá.
(D) Carmópolis.
(E) Boquim.

10. (2023)
Acerca dos aspectos físicos do estado de Sergipe, 

analise as afirmativas abaixo:
I. O relevo sergipano é marcado por planaltos cues-

teanos e depressões absolutas, na maior parte do terri-
tório.

II. Os rios do território sergipano pertencem a duas 
bacias hidrográficas: a do São Francisco e a do Semiárido 
Sertanejo.

III. No sertão sergipano predomina o clima tropical 
semiárido, caracteristicamente, quente e seco.

IV. A caatinga é o bioma predominante em Sergipe, 
mas também existem mangues litorâneos e uma faixa 
de floresta tropical, bastante desmatada.
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1. De acordo com o artigo 2º do Estatuto dos Poli-
ciais-Militares do Estado de Sergipe, a Polícia Militar é 
subordinada a qual órgão?

(A) Ministério da Defesa
(B) Secretaria de Segurança Pública
(C) Assembleia Legislativa
(D) Governo do Estado

2. Qual das alternativas abaixo corresponde a uma 
situação na qual um policial-militar é considerado “na 
ativa”?

(A) Quando o policial-militar está na reserva remu-
nerada e não pode ser convocado.
(B) Quando é reformado e afastado definitivamente 
do serviço.
(C) Quando é aluno de órgão de formação de polici-
ais-militares da ativa.
(D) Quando possui mais de 30 anos de efetivo 
serviço.

3. Segundo o Estatuto, a hierarquia e a disciplina na 
Polícia Militar são:

(A) Apenas um conjunto de normas a serem segui-
das em atividades específicas.
(B) A base institucional da Polícia Militar, determi-
nando a ordem e funcionamento regular da institu-
ição.
(C) Critérios facultativos para a gestão de cada uni-
dade policial.
(D) Aspectos aplicáveis apenas aos policiais da ativa, 
sem exigências para reformados.

4. O policial-militar que ingressa na corporação as-
sume um compromisso que inclui:

(A) A promessa de cumprir ordens, somente durante 
o horário de expediente.
(B) O dever de servir a comunidade estadual mesmo 
com risco de vida.
(C) A obrigação de seguir apenas as ordens de seus 
superiores imediatos.
(D) A aceitação de uma carreira temporária e limit-
ada.

5. Conforme o artigo 26, o sentimento de servir à 
comunidade estadual é traduzido pela:

(A) Observância aos regulamentos de conduta.
(B) Vontade de cumprir o dever policial-militar com 
dedicação e entusiasmo.
(C) Eficiência no julgamento dos subordinados.
(D) Capacidade de delegar funções entre os pares.

6. Qual das alternativas abaixo é uma condição para 
o ingresso nos estabelecimentos de ensino da Polícia 
Militar destinados à formação de oficiais?

(A) Ser brasileiro, possuir diploma de ensino superi-
or e no mínimo 21 anos de idade.
(B) Ser maior de 18 anos e não ter antecedentes 
criminais.
(C) Não ter exercido atividades prejudiciais à Segu-
rança Nacional.
(D) Ser aprovado em teste psicológico apenas.

7. A respeito dos deveres policiais-militares, o víncu-
lo que liga o policial-militar à comunidade e à segurança 
pública compreende essencialmente:

(A) Dedicação parcial ao serviço policial-militar.
(B) Ocultação de símbolos nacionais em todas as 
cerimônias.
(C) Probidade e lealdade em todas as circunstâncias.
(D) Liberdade para agir em qualquer situação sem 
prestar contas.

8. No que diz respeito ao uso de uniformes, con-
forme o Estatuto, é proibido ao policial-militar usar o 
uniforme:

(A) Durante eventos oficiais ou comemorações cívi-
cas.
(B) Em reuniões ou manifestações de caráter políti-
co-partidário.
(C) Durante solenidades militares.
(D) Em atividades de treinamento interno da corpo-
ração.
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9. Segundo o Estatuto, a transferência para a reser-
va remunerada de um policial-militar ocorre de forma 
compulsória (“ex-offício”) quando:

(A) O policial-militar solicita a transferência com 
mais de 30 anos de serviço.
(B) Ultrapassa dois anos contínuos em licença para 
tratamento de saúde de pessoa da família.
(C) Deseja concorrer a cargo eletivo.
(D) Alcança 10 anos de efetivo serviço.

10. Segundo o artigo 3º, a remuneração do servidor 
militar da ativa é composta por:

(A) Vencimentos, indenizações e pensões.
(B) Subsídio, gratificações e proventos.
(C) Subsídio, indenizações e outros direitos pecu-
niários.
(D) Salário(família, auxílios e adicionais.

11. Qual o percentual do soldo atribuído à Gratifi-
cação por Periculosidade para o servidor militar da ati-
va, conforme previsto no artigo 17?

(A) 10%
(B) 15%
(C) 25%
(D) 30%

12. De acordo com o artigo 6º, o direito à remuner-
ação de um servidor militar cessa quando ele:

(A) Entra em licença para tratamento de saúde de 
pessoa da família.
(B) Cumpre pena privativa de liberdade com possib-
ilidade de recurso.
(C) É transferido para a reserva remunerada, refor-
ma ou falecimento.
(D) Solicita afastamento temporário para tratar de 
interesse particular.

13. Conforme o artigo 25, as diárias não são atribuí-
das ao servidor militar:

(A) Quando as despesas de alimentação e alojamen-
to são asseguradas.
(B) Durante eventos fora da sede por tempo inferior 
a 12 horas.
(C) Em dias de viagem em que é custeada apenas a 
hospedagem.
(D) Nos casos de afastamento da sede por mais de 
24 horas.

14. Qual das opções a seguir define corretamente 
“Soldo” segundo o artigo 12?

(A) Valor fixo da remuneração suplementar por ativ-
idades extraordinárias.
(B) Valor variável de acordo com a função exercida 
pelo servidor.
(C) Valor básico mensal e irredutível correspondente 
ao posto ou graduação.
(D) Quantia paga aos dependentes do servidor mil-
itar.

15. Para fazer jus à Ajuda de Custo, um servidor mil-
itar deve atender a qual dos critérios, conforme o artigo 
31?

(A) Movimentação para cargo temporário dentro do 
mesmo município.
(B) Movimentação para um cargo que exija mudança 
de domicílio fora da sede.
(C) Participação em curso de capacitação promovido 
pelo Estado.
(D) Exoneração para tratar de interesses particu-
lares.

16. No caso de falecimento do servidor militar, o 
auxílio-funeral é concedido conforme o artigo 45 e cor-
responde:

(A) A até um mês do subsídio anterior ao falecimen-
to, limitado a R$ 4.426,55.
(B) A R$ 2.500,00, sem possibilidade de correção.
(C) Ao total das despesas de sepultamento, sem lim-
ite de valor.
(D) A até três meses de subsídio, corrigidos pelo 
IPCA.

17. O artigo 52 dispõe que a Retribuição Financeira 
por Atividade de Instrução ou Monitoria é destinada a:

(A) Servidores militares na reserva.
(B) Qualquer servidor público estadual.
(C) Compensar atividades de instrução ou monitoria 
em cursos de formação.
(D) Atividades operacionais de campo no exterior.

18. Segundo o artigo 38, o direito ao transporte em 
movimentações por interesse do serviço inclui:

(A) Transporte pessoal sem extensão aos depend-
entes.
(B) Passagem e translação de bagagem para residên-
cia e dependentes.




